
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 616.262 - PE 
(2014/0298882-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR ANDRADE SIQUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. LEI 9.661/2000. BASE DE 
CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC Nº 10. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 
1. Ainda que se entenda não ter havido indicação dos dispositivos legais tidos como 
malferidos, a transcrição de ementas que, por si sós, sejam suficientes a evidenciar a 
dissonância interpretativa, presta-se a ensejar a admissibilidade do recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, em se tratando de divergência notória, nos casos de 
matérias reiteradamente examinadas por esta Corte. Precedentes: AgRg no REsp 
798.273/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 03/10/08; AgRg no REsp 1.014.113/RJ, 
Rel. Min. José Delgado, DJe 23/06/08 e EDcl no REsp 950.556/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 12/05/08. 
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o art. 3º da Resolução RDC 10/00 
acabou por estabelecer a própria base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, que 
foi criada pela Lei 9.961/00, de forma que não se pode aceitar a fixação de base de 
cálculo por outro instrumento normativo que não lei em seu sentido formal, razão por 
que inválida a previsão contida no referido art. 3º, por afronta ao disposto no art. 97, IV, 
do CTN. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 616.262 - PE 
(2014/0298882-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR ANDRADE SIQUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela ANS contra decisão assim ementada (e-STJ Fl. 318):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. LEI 9.661/2000. 
BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC Nº 10. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante alega que não foram apontados os dispositivos legais que 

teriam sido violados pelo Tribunal de origem, sendo aplicável a Súmula n. 284, do STF. 

É o relatório.

 

Documento: 1400463 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 616.262 - PE 
(2014/0298882-2)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. LEI 9.661/2000. BASE DE 
CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC Nº 10. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 
1. Ainda que se entenda não ter havido indicação dos dispositivos legais tidos como 
malferidos, a transcrição de ementas que, por si sós, sejam suficientes a evidenciar a 
dissonância interpretativa, presta-se a ensejar a admissibilidade do recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, em se tratando de divergência notória, nos casos de 
matérias reiteradamente examinadas por esta Corte. Precedentes: AgRg no REsp 
798.273/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 03/10/08; AgRg no REsp 1.014.113/RJ, 
Rel. Min. José Delgado, DJe 23/06/08 e EDcl no REsp 950.556/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 12/05/08. 
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o art. 3º da Resolução RDC 10/00 
acabou por estabelecer a própria base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, que 
foi criada pela Lei 9.961/00, de forma que não se pode aceitar a fixação de base de 
cálculo por outro instrumento normativo que não lei em seu sentido formal, razão por 
que inválida a previsão contida no referido art. 3º, por afronta ao disposto no art. 97, IV, 
do CTN. 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece acolhimento.

Isto porque os argumentos apresentados são insuficientes para infirmar o entendimento 

externado na decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ Fls. 

318-320):

É o relatório. Passo a decidir.
Diante dos argumentos aqui trazidos, exerço o juízo de retratação em relação à 

decisão de fl. 304, tornando-a sem feito, e procedo novo exame da demanda.
O Tribunal de origem, ao proceder o julgamento da demanda, entendeu ser 

válida a imposição da Taxa de Saúde Suplementar, após especificação pelas 
Resoluções 89 e 103, de 2005, da Agência Nacional de Saúde Suplementar, da base 
de cálculo em conformidade com a Lei 9.961/2000.

A recorrente pugna pela reforma do acórdão proferido, dizendo ser inválida a 
exigência da taxa de saúde oriunda de uma resolução da ANS, questionando que 
somente por lei complementar tal exigência poderia ser feita.

De fato, o entendimento manifestado pelo acórdão recorrido encontra-se em 
desconformidade com a jurisprudência desta Corte, que firmou entendimento no 
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sentido de que o art. 3º da Resolução RDC 10/00 acabou por estabelecer a própria 
base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, que foi criada pela Lei 9.961/00, de 
forma que não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro instrumento 
normativo que não lei em seu sentido formal, razão por que inválida a previsão 
contida no referido art. 3º, por afronta ao disposto no art. 97, IV, do CTN. 

A propósito, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR. LEI N. 9.661/2000. BASE DE CÁLCULO 
DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC N. 10.
INEXIGIBILIDADE. INEFICÁCIA TÉCNICO-JURÍDICA DA LEI 
9.661/2000 NA SUA INSTITUIÇÃO. PRECEDENTE.
1. A base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar "deve ser fixada por 
lei em seu sentido formal, razão pela qual se mostra inválida a previsão 
contida no mencionado dispositivo da Resolução RDC n. 10/2000, ato 
infralegal que, por fixar, de fato, a base de cálculo da TSS, culminou 
por afrontar o disposto no artigo 97, IV, do CTN. Precedentes: REsp 
728.330/RJ, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
15.4.2009; REsp 963.531/RJ, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 10.6.2009" (AgRg no REsp 1.329.782/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
608.001/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. LEI 
9.661/2000. BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA 
RESOLUÇÃO RDC Nº 10. VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO PELA INEFICÁCIA 
TÉCNICO-JURÍDICA DA LEI 9.661/2000 NA SUA INSTITUIÇÃO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência das Turmas que integram a Primeira Seção 
firmou-se no sentido de que o artigo 3º da Resolução RDC 10/00 
terminou por criar a própria base de cálculo da Taxa de Saúde 
Suplementar - instituída por meio da Lei 9.961/00. Nesse sentido, não é 
possível a fixação de base de cálculo por outro instrumento normativo 
que não lei em seu sentido formal, razão pela qual é inválida a previsão 
contida no referido art. 3º, por afronta ao disposto no art. 97, IV, do 
CTN.
2. Precedentes: REsp 728.330/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2009; EDcl no REsp 1.075.333/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
02/06/2010; AgRg no REsp 1.329.782/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2012;  AgRg no AREsp 
470.021/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 19/05/2014; AgRg no AREsp  502.641/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/08/2014. 
Destarte merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em sintonia com 
a jurisprudência do STJ. Incidindo, ao caso, o óbice da Súmula 83/STJ, 
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aplicável, também quando o recurso especial é interposto com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1434606/PB, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. TAXA DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR. LEI 9.661/2000. BASE DE CÁLCULO 
EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC Nº 10. 
VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE ESTRITA. INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO 
PELA INEFICÁCIA TÉCNICO-JURÍDICA DA LEI 9.661/2000 NA 
SUA INSTITUIÇÃO.
1.Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, 
o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
2.Verifica-se que somente por meio da previsão do art. 3º da Resolução 
RDC nº 10 é que foi possível atribuir uma perspectiva objetivamente 
mensurável à base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar. Desta 
feita, no intuito de apenas regulamentar a dicção legal, tal ato normativo 
acabou por ter o condão de estabelecer a própria base de cálculo da 
referida taxa.
3.Não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro 
instrumento normativo que não a lei em seu sentido formal, motivo pelo 
qual afigura-se inválida a previsão contida no art. 3º da Resolução RDC 
nº 10/2000, ato infralegal que, por fixar - de fato - a base de cálculo da 
Taxa de Saúde Suplementar, incorreu em afronta ao disposto no art. 97, 
IV, do CTN.
4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 728.330/RJ, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2009)

Ante o exposto, torno sem efeito a decisão ora agravada, para, em juízo de 

retratação, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação. 

Cabe acrescentar que, ainda que se entenda não ter havido indicação dos dispositivos 

legais tidos como malferidos, a transcrição de ementas que, por si sós, sejam suficientes a evidenciar 

a dissonância interpretativa, presta-se a ensejar a admissibilidade do recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, em se tratando de divergência notória, nos casos de matérias 

reiteradamente examinadas por esta Corte. Precedentes: AgRg no REsp nº 798.273/RJ, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe de 03/10/08; AgRg no REsp nº 1.014.113/RJ, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 

DJe 23/06/08 e EDcl no REsp nº 950.556/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 

12/05/08. 
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Não trazendo os agravantes argumentos aptos a elidir a decisão agravada, mantenho-a por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0298882-2 AREsp 616.262 / PE

Números Origem:  08020229420134058300  8020229420134058300

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : PAULO CÉSAR ANDRADE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Saúde Suplementar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : PAULO CÉSAR ANDRADE SIQUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1400463 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2015 Página  7 de 4


